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sociedade de revisores oficiais de contas designada pelo
conselho de fundadores e o terceiro, que presidirá, desig-
nado pelo Ministro das Finanças.

Artigo 27.o

Competência

1 — Compete ao conselho fiscal:

a) Verificar a regularidade dos livros e registos
contabilísticos, bem como dos documentos que
lhes servem de suporte;

b) Verificar, sempre que o julgue conveniente e
pela forma que repute adequada, a existência
dos bens ou valores pertencentes à Fundação;

c) Verificar a exactidão das contas anuais da
Fundação;

d) Elaborar um relatório anual sobre a sua acção
de fiscalização e emitir parecer sobre as contas
anuais apresentadas pelo conselho de admi-
nistração;

e) Emitir o parecer previsto no n.o 2 do artigo 21.o
dos presentes Estatutos;

f) Solicitar a convocação do conselho de funda-
dores para discutir matérias de importância fun-
damental para a Fundação.

2 — Os membros do conselho fiscal devem proceder,
conjunta ou separadamente e em qualquer época do
ano, aos actos de inspecção e verificação que tiverem
por convenientes para o cabal exercício das suas funções.

3 — O presidente do conselho fiscal pode assistir às
reuniões do conselho de administração a convite do pre-
sidente da Fundação.

Artigo 28.o

Funcionamento

O conselho fiscal reúne ordinariamente trimestral-
mente e, extraordinariamente, sempre que convocado
pelo respectivo presidente ou pelo presidente da Fun-
dação.

CAPÍTULO IV

Modificação dos Estatutos e extinção da Fundação

Artigo 29.o

Modificação dos Estatutos

1 — Os presentes Estatutos podem ser alterados por
proposta do Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, ouvido o conselho de fundadores.

2 — O conselho de administração, ouvido o conselho
de fundadores, pode, em situações excepcionais, propor
ao Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações a modificação dos presentes Estatutos.

3 — As alterações aos Estatutos carecem de apro-
vação em Conselho de Ministros.

Artigo 30.o

Extinção da Fundação

Em caso de extinção da Fundação, o seu património
reverterá integralmente para o Estado.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.o

Composição inicial do conselho de fundadores

1 — O conselho de fundadores tem a seguinte com-
posição inicial:

Estado Português;
Câmara Municipal do Entroncamento;
Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.;
Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.;
Somague Engenharia, S. A./NEOPUL — Socie-

dade de Estudos e Construções, S. A.;
Siemens, S. A.;
EDIFER — Construções Pires Coelho e Fernan-

des, S. A.;
Efacec Engenharia, S. A.

2 — Caso dois ou mais fundadores assumam essa qua-
lidade conjuntamente, serão os mesmos representados
nas reuniões do conselho de fundadores por um único
representante pessoa singular designada para o efeito,
sendo os respectivos direitos e deveres inerentes à qua-
lidade de fundador exercidos conjuntamente.

Artigo 32.o

Primeiro mandato

1 — O presidente da Fundação será designado nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o dos Estatutos
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente diploma.

2 — O presidente da Fundação convocará, para os
15 dias subsequentes à data do despacho que o nomear,
a primeira reunião do conselho de fundadores para pro-
ceder às eleições e designações previstas nos presentes
Estatutos.

3 — No prazo referido no número anterior, o pre-
sidente da Fundação diligenciará junto das entidades
competentes para a designação dos restantes titulares
dos órgãos sociais.

Decreto-Lei n.o 39/2005
de 17 de Fevereiro

As tarifas de portagem são determinadas com base
na classificação dos veículos em quatro classes distintas,
resultante da aplicação, entre outros, do critério da
altura, medida à vertical e do primeiro eixo do veículo.

Verifica-se uma tendência para considerar como
abrangidos pelas tarifas de portagem da classe 1 os veí-
culos com altura igual ou superior a 1,1 m e inferior
a 1,3 m.

Impõe-se ainda promover uma aproximação progres-
siva do quadro normativo nacional ao panorama euro-
peu, o qual será objecto de futura reavaliação no âmbito
do processo gradual de aproximação da realidade por-
tuguesa aos patamares europeus nesta matéria.

Assim, com a presente alteração, passam a beneficiar
da tarifa de portagem da classe 1 os veículos com altura,
medida à vertical do primeiro eixo do veículo, igual ou
superior a 1,1 m e inferior a 1,3 m, desde que não apre-
sentem tracção às quatro rodas permanente ou inserível
e desde que tais veículos sejam veículos ligeiros de pas-
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sageiros e mistos, tal como definidos no Código da
Estrada, com dois eixos, peso bruto superior a 2300 kg
e inferior ou igual a 3500 kg e com lotação igual ou
superior a cinco lugares. A detecção destes requisitos
só pode ser feita, como bem se compreende, com recurso
a meios tecnológicos de informação automática, razão
pela qual o pagamento da tarifa de portagem da classe 1
por parte de tais veículos depende, necessariamente,
da respectiva utilização do sistema de pagamento auto-
mático. Para usufruirem deste benefício, os utilizadores
de tais veículos deverão fazer prova do preenchimento
daqueles requisitos perante entidade gestora de sistemas
electrónicos de cobrança.

A alteração introduzida pelo presente diploma foi
objecto de negociação com as concessionárias, não
sendo, assim, prejudicada a natureza contratual da res-
pectiva concessão.

Foram ouvidas a BRISA — Auto-Estradas de Por-
tugal, S. A., os consórcios LUSOPONTE, Auto-Estradas
do Atlântico — Concessões Rodoviárias de Portu-
gal, S. A., AENOR — Auto-Estradas do Norte, S. A.-
-Concessões Rodoviárias de Portugal, S. A., e BRI-
SAL — Auto-Estradas do Litoral.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 294/97, de 24 de Outubro

A base XIV do anexo do Decreto-Lei n.o 294/97, de
24 de Outubro, que revê o contrato de concessão com
a BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., passa a
ter a seguinte redacção:

«Base XVI

[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as classes de veículos para efeitos da aplicação das tarifas
de portagem por quilómetro de auto-estrada são, por
ordem crescente do respectivo valor tarifário, as seguin-
tes:

Classe Designação

1 Motociclos e veículos com uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, inferior a 1,1 m, com ou sem reboque.

2 Veículos com dois eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

3 Veículos com três eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

4 Veículos com mais de três eixos e uma altura, medida
à vertical do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

2 — Os veículos ligeiros de passageiros e mistos, tal
como definidos no Código da Estrada, com dois eixos,
peso bruto superior a 2300 kg e inferior ou igual a
3500 kg, com lotação igual ou superior a cinco lugares
e uma altura, medida à vertical do primeiro eixo do
veículo, igual ou superior a 1,1 m e inferior a 1,3 m,
desde que não apresentem tracção às quatro rodas per-
manente ou inserível, pagam a tarifa de portagem rela-
tiva à classe 1 quando utilizem o sistema de pagamento
automático.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)»

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 168/94, de 15 de Junho

A base LII do anexo do Decreto-Lei n.o 168/94, de
15 de Junho, que aprova as bases da concessão da con-
cepção, do projecto, da construção, do financiamento,
da exploração e da manutenção da nova travessia sobre
o rio Tejo em Lisboa, atribuída ao consórcio LUSO-
PONTE, passa a ter a seguinte redacção:

«Base LII
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,

as classes de veículos para efeitos da aplicação das taxas
de portagem são, por ordem crescente do respectivo
valor tarifário, as seguintes:

Classe Designação

1 Motociclos e veículos com uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, inferior a 1,1 m.

2 Veículos com dois eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

3 Veículos com três eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

4 Veículos com mais de três eixos e uma altura, medida
à vertical do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

4 — Os veículos ligeiros de passageiros e mistos, tal
como definidos no Código da Estrada, com dois eixos,
peso bruto superior a 2300 kg e inferior ou igual a
3500 kg, com lotação igual ou superior a cinco lugares
e uma altura, medida à vertical do primeiro eixo do
veículo, igual ou superior a 1,10 m e inferior a 1,3 m,
desde que não apresentem tracção às quatro rodas per-
manente ou inserível, pagam a tarifa de portagem rela-
tiva à classe 1 quando utilizem o sistema de pagamento
automático.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)
9 — (Anterior n.o 8.)»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 393-A/98, de 4 de Dezembro

A base XLVII do anexo do Decreto-Lei n.o 393-A/98,
de 4 de Dezembro, que aprova as bases da concessão
da concepção, projecto, construção, financiamento,
exploração e conservação de lanços de auto-estrada e
conjuntos viários associados na zona oeste de Portugal
atribuída ao consórcio Auto-Estradas do Atlântico —
Concessões Rodoviárias de Portugal, S. A., passa a ter
a seguinte redacção:

«Base XLVII
[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as classes de veículos para efeitos da aplicação das tarifas
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de portagem são, por ordem crescente do respectivo
valor tarifário, as seguintes:

Classe Designação

1 Motociclos e veículos com uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, inferior a 1,1 m, com ou sem reboque.

2 Veículos com dois eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

3 Veículos com três eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

4 Veículos com mais de três eixos e uma altura, medida
à vertical do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

2 — Os veículos ligeiros de passageiros e mistos, tal
como definidos no Código da Estrada, com dois eixos,
peso bruto superior a 2300 kg e inferior ou igual a
3500 kg, com lotação igual ou superior a cinco lugares
e uma altura, medida à vertical do primeiro eixo do
veículo, igual ou superior a 1,1 m e inferior a 1,3 m,
desde que não apresentem tracção às quatro rodas per-
manente ou inserível, pagam a tarifa de portagem rela-
tiva à classe 1 quando utilizem o sistema de pagamento
automático.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)»

Artigo 4.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho

A base XLVIII do anexo do Decreto-Lei n.o 248-A/99,
de 6 de Julho, que aprova as bases da concessão da
concepção, projecto, construção, financiamento, explo-
ração e conservação de lanços de auto-estrada e con-
juntos viários associados na zona norte de Portugal atri-
buída ao consórcio AENOR — Auto-Estradas do Norte,
S. A. – Concessões Rodoviárias de Portugal, S. A., passa
a ter a seguinte redacção:

«Base XLVIII
[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as classes de veículos para efeitos da aplicação das tarifas
de portagem são, por ordem crescente do respectivo
valor tarifário, as seguintes:

Classe Designação

1 Motociclos e veículos com uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, inferior a 1,1 m, com ou sem reboque.

2 Veículos com dois eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

3 Veículos com três eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

4 Veículos com mais de três eixos e uma altura, medida
à vertical do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

2 — Os veículos ligeiros de passageiros e mistos, tal
como definidos no Código da Estrada, com dois eixos,
peso bruto superior a 2300 kg e inferior ou igual a
3500 kg, com lotação igual ou superior a cinco lugares
e uma altura, medida à vertical do primeiro eixo do
veículo, igual ou superior a 1,1 m e inferior a 1,3 m,
desde que não apresentem tracção às quatro rodas per-
manente ou inserível, pagam a tarifa de portagem rela-

tiva à classe 1 quando utilizem o sistema de pagamento
automático.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)»

Artigo 5.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 215-B/2004, de 16 de Setembro

A base LXII do anexo do Decreto-Lei n.o 215-B/2004,
de 16 de Setembro, que aprova as bases da concessão
da concepção, projecto, construção, financiamento, con-
servação e exploração dos lanços de auto-estrada e con-
juntos viários associados, designada por Litoral Centro,
a que se refere a alínea b) do n.o 2 do Decreto-Lei
n.o 119-B/99, de 14 de Abril, atribuída ao agrupamento
BRISAL — Auto-Estradas do Litoral, passa a ter a
seguinte redacção:

«Base LXII
[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as classes de veículos para efeitos da aplicação das tarifas
de portagem são, por ordem crescente do respectivo
valor tarifário, as seguintes:

Classe Designação

1 Motociclos e veículos com uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, inferior a 1,1 m, com ou sem reboque.

2 Veículos com dois eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

3 Veículos com três eixos e uma altura, medida à vertical
do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

4 Veículos com mais de três eixos e uma altura, medida
à vertical do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

2 — Os veículos ligeiros de passageiros e mistos, tal
como definidos no Código da Estrada, com dois eixos,
peso bruto superior a 2300 kg e inferior ou igual a
3500 kg, com lotação igual ou superior a cinco lugares
e uma altura, medida à vertical do primeiro eixo do
veículo, igual ou superior a 1,1 m e inferior a 1,3 m,
desde que não apresentem tracção às quatro rodas per-
manente ou inserível, pagam a tarifa de portagem rela-
tiva à classe 1 quando utilizem o sistema de pagamento
automático.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)»

Artigo 6.o

Condições de utilização

1 — Os utilizadores dos veículos que pretendam usu-
fruir da alteração prevista no presente diploma deverão,
cumulativamente:

a) Ser aderentes de serviço electrónico de cobrança;
b) Fazer prova perante a entidade gestora dos sis-

temas electrónicos de cobrança dos requisitos
exigidos nos artigos anteriores.
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2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número
anterior, a prova deverá ser efectuada mediante docu-
mento oficial emitido pela entidade competente.

Artigo 7.o

Outorga das alterações aos contratos de concessão

Ficam os Ministros responsáveis pelas Finanças e das
Obras Públicas autorizados, com faculdade de delega-
ção, a subscrever, em nome e representação do Estado,
as alterações aos contratos de concessão decorrentes
do disposto nos artigos anteriores, de acordo com as
minutas a aprovar por resolução do Conselho de
Ministros.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — Manuel Correa de Barros de Lancastre — Antó-
nio José de Castro Bagão Félix — Jorge Manuel Martins
Borrego.

Promulgado em 28 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

MINISTÉRIO DO TURISMO

Decreto-Lei n.o 40/2005
de 17 de Fevereiro

O regime legal que disciplina a exploração e prática
de jogos em casinos consta, fundamentalmente, do
Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, que foi refor-
mulado pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro.

De entre as alterações introduzidas por este último
diploma legal, salienta-se a criação das designadas salas
mistas, onde se podem praticar jogos tradicionais e de
máquinas.

As condições estabelecidas para o acesso, iguais às
exigidas para as salas de jogos tradicionais, e a forma
prevista para fixar os valores das apostas não têm favo-
recido a exploração das salas mistas.

Considera-se, por isso, necessário reformular o
regime de entradas nas salas em causa, dispensando-se
a emissão de cartões e limitar os valores mínimos das
apostas a fazer nos jogos tradicionais a explorar nas
mesmas salas, que não poderão exceder o quíntuplo
do valor mais elevado das apostas simples permitidas
nas máquinas, aprovado pela Inspecção-Geral de Jogos.

Aproveita-se a oportunidade para clarificar os termos
em que podem reclamar para a Inspecção-Geral de
Jogos os indivíduos cujo acesso aos casinos e às salas
de jogos seja restringido pelas concessionárias.

Finalmente, o presente diploma procede à clarificação
do regime de reversibilidade para o domínio privado
do Estado dos casinos que não o integrem, pela sua
menção expressa em decreto-lei ou decreto regula-
mentar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro

Os artigos 27.o, 29.o, 32.o, 35.o, 37.o, 39.o, 40.o, 41.o,
58.o, 126.o, 146.o e 166.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de
2 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 10/95, de 19 de Janeiro, passam a ter a redacção
seguinte:

«Artigo 27.o

[. . .]

1 — Os casinos são estabelecimentos que o Estado
afecta à prática e exploração de jogos de fortuna ou
azar e actividades complementares, em regime de con-
cessão, nas condições estabelecidas no presente diploma,
e que visam, fundamentalmente, assegurar a honesti-
dade do jogo, a concentração e comodidade dos joga-
dores e proporcionar uma oferta turística de alta
qualidade.

2 — Os casinos integram o domínio privado do Estado
ou, quando assim não suceda, são para ele reversíveis,
no termo da concessão, sempre que tal seja determinado
por decreto-lei ou pelo decreto regulamentar a que se
refere o artigo 11.o

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2, o decreto
regulamentar a que se refere o artigo 11.o, ao determinar
a abertura do concurso, poderá autorizar a instalação
de casinos em empreendimentos turísticos.

4 — A concessionária poderá instalar meios de ani-
mação nos casinos, nos termos legais.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — É vedada a utilização da palavra «casino», só

ou em associação com outros vocábulos, na denomi-
nação de quaisquer pessoas colectivas ou como nome
de quaisquer outros estabelecimentos ou edifícios que
não sejam os referidos neste artigo, com excepção das
associações empresariais e profissionais específicas do
sector.

Artigo 29.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos casos previstos nas alíneas b) a f) do número

anterior e ainda quando existirem indícios, reputados
suficientes, de ser inconveniente a presença de um fre-
quentador, a concessionária deve vedar-lhe o acesso ao
casino, esclarecendo-o de que pode reclamar perante
a Inspecção-Geral de Jogos.

4 — Sempre que um director do casino exerça o dever
que lhe é imposto pelo número anterior, deve informar
imediatamente da sua decisão o serviço de inspecção,


